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PROCESSO Nº 0802571-11.2021.8.14.0065 

ÓRGÃO JULGADOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO  

RECURSO: APELAÇÃO CÍVEL 

APELANTE: EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

APELADO: MUNICIPIO DE XINGUARA

RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. COBRANÇA DE CONSUMO NÃO 
REGISTRADO. TERMO DE OCORRÊNCIA E INSPEÇÃO - TOI. AUSÊNCIA 
DE ATENDIMENTO AO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINADO NA RESOLUÇÃO Nº. 414/2010 DA ANEEL. NÃO 
ASSEGURADOS DEVIDAMENTE OS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E 
DA AMPLA DEFESA. APLICAÇÃO DA TESE FIRMADA NO IRDR N° 4 -
TJ/PA. NULIDADE. COBRANÇA INDEVIDA. RECURSO DE APELAÇÃO 
IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA

 

DECISÃO MONOCRÁTICA

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta por EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S.A, em face da sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível de Xinguara/PA, que, nos 

autos da AAÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER 

C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, julgou 

parcialmente procedente o pedido do autor, MUNICÍPIO DE XINGUARA, ora apelado, para declarar a 

inexistência do débito do mês 08/2021, no valor de R$ 33.700,15 (trinta e três mil, setecentos reais e 

quinze centavos).

O autor/apelado ingressou com a ação mencionada alhures, visando desconstituir a cobrança da fatura 

de energia elétrica referente à Unidade Consumidora nº 20037385, no valor de R$ 33.700,15 (trinta e três 

mil, setecentos reais e quinze centavos) fatura de CNR n. 0202108001221455, referente ao mês de 08/2021, 

com vencimento para 21/10/2021, proveniente de suposto desvio irregular de energia imputado 

unilateralmente.

Informa que o período de cobrança da suposta irregularidade é referente a 14 de março de 2020 a 03 de 

agosto de 2021.

Desse modo, requer o cancelamento da fatura supramencionada.

O processo seguiu regular processamento, sobrevindo a sentença que julgou parcialmente procedente o 

pedido inicial, nos seguintes termos:
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"(...) DISPOSITIVO
Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO do autor e 
IMPROCEDENTE O PEDIDO da requerida, EXTINGUINDO O FEITO COM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO (artigo 487, I, CPC), para o fim de: a) DECLARAR a 
inexistência do débito no valor de R$ 33.700,15 (trinta e três mil, setecentos reais e 
quinze centavos) com vencimento em 21.10.2021 da conta contrato nº 20037385. b) 
INDEFERIR o pedido de indenização por danos morais. c) FIXAR, desde já, multa 
cominatória no montante do débito ora discutido em juízo, a valer apenas após o 
trânsito em julgado desta sentença e em favor dos reclamantes, caso a ré mantenha 
ativa a cobrança do valor declarado inexistente nesta sentença e por tal motivo se 
recuse a prestar o serviço público aos autores. d) Confirmo a liminar já deferida nos 
autos.”
 

Irresignada, EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. interpôs recurso de 

apelação, aduzindo, em síntese, a legalidade da cobrança de acordo com as determinações da ANEEL.

Alega, ainda, que o Termo de Ocorrência de Inspeção demonstra a existência de irregularidade referente 

ao desvio do consumo de energia elétrica, impedindo a leitura da energia elétrica consumida.

Informa que a lavratura do documento e fiscalização foi devidamente acompanhada por representante da 

apelada presente no local e que diante da recusa, foi enviado documento via correio, conforme recibo de 

entrega do kit CNR, não havendo que se falar de ausência de contraditório.

Argumenta que inexiste na Resolução determinação de que o representante e/ou responsável que 

acompanha a inspeção tem que ser, necessariamente, o mesmo que receberá a carta CNR.

Finaliza alegando que cumpriu todos os termos existentes no IRDR, o qual determinou as balizas do 

procedimento a ser adotado pela Concessionária.

Requer o conhecimento e provimento do recurso, para que a sentença seja reformada e julgada 

totalmente improcedente.

O Município apresentou contrarrazões, pugnando, em síntese, pelo improvimento do recurso.

Instada a se manifestar nos autos, a Procuradoria de Justiça deixou de emitir parecer.

É o Relatório.

DECIDO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, CONHEÇO DO RECURSO, passando a apreciá-lo 

monocraticamente, com fulcro na interpretação conjunta do art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c art. 133, XI, 

d, do Regimento Interno deste E. TJPA, abaixo transcritos, respectivamente:

Cinge-se a controvérsia recursal em analisar a regularidade do procedimento de aferição de consumo 

irregular de energia imputado ao Município apelado pela concessionária apelante.
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Consta das razões deduzidas pelo apelante que a sentença deve ser reformada, uma vez que o 

procedimento adotado na inspeção da unidade consumidora da apelada teria observado as normas e 

resoluções da ANEEL, sobretudo, a Resolução 414/2010, salientando que a lavratura do TOI foi 

realizada na presença do representante do apelado, que se recusou a assinar o documento e, que, diante 

da recusa, foi enviado documento via correio, conforme recibo de entrega do Kit CNR, e que o 

procedimento administrativo foi realizado de acordo com os mencionados artigos da referida 

Resolução da Aneel, concedendo o efetivo contraditório e ampla defesa.

De início, vislumbra-se que o cerne da questão diz respeito a matéria apreciada no Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR n° 04, admitido e julgado pelo Tribunal Pleno desta E. 

Corte sob as seguintes teses:
EMENTA INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. 
DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO ADMINISTRATIVO-
REGULATÓRIO E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSUMO NÃO 
REGISTRADO (CNR) DE ENERGIA ELÉTRICA. ATUAÇÃO DA 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. RESOLUÇÃO Nº. 414/2010 – 
ANEEL. IMPERATIVIDADE DO ATO REGULATÓRIO. VALIDADE DA 
COBRANÇA. NECESSIDADE DE PRÉVIO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. GARANTIA DE CONTRADITÓRIO E AMPLA 
DEFESA. TEORIA DA DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA DO ÔNUS 
PROBATÓRIO. INVERSÃO EM PROL DO CONSUMIDOR. 1. 
DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA: A determinação das balizas referentes a 
atuação das concessionárias de energia na inspeção para apuração de consumo 
não registrado (CNR) de energia elétrica e, consequentemente, a validade das 
cobranças de débito realizadas a partir dessas inspeções. 2. PRELIMINARES: 
2.1. Os embargos de declaração não ultrapassam o juízo de admissibilidade 
próprio dos recursos, eis que não está atendido o requisito objetivo da 
tempestividade recursal. 2.2. A ANEEL apenas participa do IRDR na condição 
preconizada pelo art. 983, do CPC, vale dizer, como órgão interessado na 
resolução controvérsia de direito, e não como parte ou terceiro interveniente na 
demanda ajuizada. O "amigo da corte" não constitui parte no feito e, mesmo que 
possua poucas feições relacionadas à intervenção de terceiro, a este efetivamente 
não corresponde, de modo que não pode ser caracterizado como assistente ou 
oponente, na forma disciplinada pelo art. 109, I, do texto constitucional. 2.3. 
Depreende-se que o objeto do IRDR não corresponde à pretensão de invalidação 
de normas regulatórias, mas tão somente se as formas de atuação da CELPA 
atendem às determinações concretas inseridas naquele ato normativo editado pela 
autarquia. 2.4. Embora haja semelhanças entre a função plúrima do IRDR e os 
efeitos decorrentes das sentenças proferidas em ações (demandas) coletivas, não 
parece adequado conceituar o IRDR como um tipo de demanda (ação). Ademais, 
as ações civis públicas propostas perante a subseção judiciária paraense da 
Justiça Federal não apresentam causas de pedir e pedidos precisamente idênticos 
aos que se discute neste incidente processual. 2.5. Não há qualquer exigência 
legal de que o julgamento de admissibilidade do IRDR seja precedido de 
intimação pessoal da parte para se manifestar nos autos, até mesmo porque o 
juízo de admissibilidade do IRDR se restringe a verificação dos requisitos do art. 
976, do CPC, sem implicar prejuízo efetivo. 3. Em relação às demandas que 
discutem a apuração de consumo de energia não registrado e, consequentemente, 
a validade das cobranças realizadas a partir dessas inspeções, fixa-se as seguintes 
teses: a) A formalização do Termo de Ocorrência de Inspeção (TOI) será 
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realizada na presença do consumidor contratante ou de seu representante legal, 
bem como de qualquer pessoa ocupante do imóvel no momento da fiscalização, 
desde que plenamente capaz e devidamente identificada; b) Para fins de 
comprovação de consumo não registrado (CNR) de energia elétrica e para 
validade da cobrança daí decorrente a concessionária de energia está obrigada a 
realizar prévio procedimento administrativo, conforme os arts. 115, 129, 130 e 
133, da Resolução nº. 414/2010, da ANEEL, assegurando ao consumidor usuário 
o efetivo contraditório e a ampla defesa; e, c) Nas demandas relativas ao 
consumo não registrado (CNR) de energia elétrica, a prova da efetivação e 
regularidade do procedimento administrativo disciplinado na Resolução nº. 
414/2010, incumbirá à concessionária de energia elétrica.
 

Por meio do referido IRDR nº 0801251-63.2017.8.14.000, este Tribunal de Justiça firmou entendimento 

de que para ser válida a caracterização de consumo não registrado (CNR), a concessionária de energia 

elétrica deveria seguir o procedimento descrito na Resolução n. n. 414/2010 da ANEEL, de modo a 

observar procedimentos específicos, a saber: 1) procedimento de verificação, 2) procedimento de 

apuração do valor compensável ou recuperável e 3) procedimento de apresentação, contestação e 

constituição definitiva do valor identificado como CNR.

Assim, entendeu-se que, para se ter como válida a caracterização do CNR, é imprescindível que a 

concessionária de energia elétrica concretize quatro atos que materializam o procedimento de 

verificação:

1-Expedição do Termo de Ocorrência e Inspeção – TOI: a emissão deste 

termo pressupõe a participação do titular da unidade consumidora ou de 

pessoa autorizada por este para representar seus interesses perante a 

concessionária. Desta forma, o TOI deve ser produzido de forma bilateral, 

afiançando o acompanhamento da inspeção pelos consumidores diretamente 

interessados ou quem suas vezes o faça, inclusive com a assinatura no 

documento.

2- Perícia técnica no medidor e/ou equipamentos de medição: embora, 

segundo a Resolução n° 414/2010, a perícia técnica possa ser inicialmente 

desconsiderada pela concessionária, o ato torna-se imperioso se o consumidor 

a exigir, devendo ele ser informado devidamente acerca das despesas da 

perícia em caso de confirmação de adulteração.

3- Relatório de Avaliação Técnica: é ato complementar ao TOI e somente será 

dispensável se houver sido efetivada a perícia técnica. A realização da 

avaliação técnica pela concessionária de energia deverá ser previamente 

comunicada ao usuário por escrito (10 dias de antecedência), com vistas a 

possibilitar que o ato seja devidamente acompanhado pelo interessado.

4- Avaliação de histórico de consumo e grandezas elétricas: visa investigar o 

período em que ocorreu o consumo não registrado e determinar as diferenças 

no consumo que reforçam a conclusão de deficiência ou irregularidade na 

medição.
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No caso examinado, é incontroversa a cobrança realizada a título de "consumo não registrado" (CNR), 

apurado após fiscalização que identificou suposta irregularidade no medidor de energia do consumidor, 

desse modo, passo a analisar se a apelante observou os itens procedimentais acima expostos.

Compulsando os autos, o que se observa é que a concessionária de energia elétrica, ora apelante, não 

apresentou um procedimento administrativo prévio, conforme estabelece os artigos 115, 129, 130 e 133, da 

Resolução n° 414/2010, o que no entender da tese firmada pelo IRDR acima compromete a validade da 

cobrança ora discutida em juízo.

Assim sendo, tratando-se de demanda relativa a consumo não registrado (CNR) de energia elétrica em 

que a empresa apelante deixou de provar que cumpriu efetiva e regularmente o procedimento 

administrativo disciplinado na Resolução nº. 414/2010 da ANEEL, entendo que não foram assegurados 

ao consumidor os princípios do contraditório e da ampla defesa indispensáveis à validade da cobrança 

por diferença de consumo.

Portanto, aplicando a tese firmada no IRDR n° 4, tenho como inexistente o débito referente a 

recuperação de consumo questionadas nestes autos, impedindo, desse modo, a cobrança do valor ora 

discutido pela apelante.

 Neste sentido é o entendimento deste E. Tribunal em recentes julgados:
EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. COBRANÇA DE CONSUMO NÃO 
REGISTRADO. TERMO DE OCORRÊNCIA E INSPEÇÃO - TOI. AUSÊNCIA 
DE ATENDIMENTO AO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINADO NA RESOLUÇÃO Nº. 414/2010 DA ANEEL. NÃO 
ASSEGURADOS DEVIDAMENTE OS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E 
DA AMPLA DEFESA. APLICAÇÃO DA TESE FIRMADA NO IRDR N° 4 -
TJ/PA. NULIDADE. COBRANÇA INDEVIDA. RECURSO DE APELAÇÃO 
IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. (TJPA – APELAÇÃO CÍVEL – Nº 
0800508-18.2018.8.14.0065 – Relator(a): ROSILEIDE MARIA DA COSTA 
CUNHA – 1ª Turma de Direito Público – Julgado em 27/05/2024 )
 
DIREITO PRIVADO. DIREITO CIVIL. RECURSOS DE 
APELAÇÃO. SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA. CONSUMO 
NÃO REGISTRADO (CNR). IRREGULARIDADE NO MEDIDOR DE 
CONSUMO. DESVIO DE ENERGIA. TERMO DE OCORRÊNCIA DE 
INSPEÇÃO - TOI. PERÍCIA ACOMPANHADA PELO CONSUMIDOR, MAS 
ELABORADA DE FORMA UNILATERAL PELA PRÓPRIA EMPRESA 
FORNECEDORA DE ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE. IRDR N.º 
0801251-63.2017.814.0000. FALTA DE PROVA DA CULPA DO 
CONSUMIDOR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ILEGALIDADE DA 
COBRANÇA PELA APELADA. IMPOSSIBILIDADE DE SE PRESUMIR QUE 
O CONSUMIDOR DEU CAUSA AO FATO. COBRANÇA ILEGITIMA. DANO 
MORAL. QUANTUM. REDUÇÃO. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE, APENAS PARA 
REDUZIR O VALOR DOS DANOS MORAIS. RECURSO CONHECIDO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
(Apelação nº 0000585-87.2017.8.14.0035. Rel. MARIA DO CEO MACIEL 
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COUTINHO, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito Privado, Julgado em 
14.03.2022. Publicado em 22.03.2022) (grifei).
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E OBRIGAÇÃO DE 
FAZER – SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA – PRELIMINAR DE SUSPENSÃO 
DO PROCESSO – IMPOSSIBILIDADE – IRDR JULGADO POR ESTA CORTE 
DE JUSTIÇA – PRELIMINAR REJEITADA – MÉRITO – COBRANÇA DE 
CONSUMO NÃO REGISTRADO – TERMO DE OCORRÊNCIA E INSPEÇÃO 
– INOBSERVÂNCIA DOS PROCEDIMENTOS INSCULPIDOS NA 
RESOLUÇÃO 414/2010 DA ANEEL – INVALIDADE – AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA LEGITIMIDADE DO PROCEDIMENTO NA 
LAVRATURA DO TOI – DANO MORAL IN RE IPSA CONFIGURADO – 
QUANTUM INDENIZATÓRIO – R$5.000,00 (CINCO MIL REAIS) – 
PATAMAR RAZOÁVEL – SENTENÇA ESCORREITA – RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. Preliminar de Suspensão do Processo 1 – O 
Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva (Processo n. 0801251-
63.2017.8.14.0000), teve seu mérito julgado em 16/12/2020, não mais 
persistindo, portanto, a decisão liminar que sustou o andamento das demandas 
que versassem sobre a cobrança de consumo não registrado. Preliminar Rejeitada.
Mérito
2 – O Termo de Ocorrência de Irregularidade (TOI), lavrado pela concessionária 
não goza de presunção de veracidade juris tantum, própria dos atos 
administrativos, servindo, apenas, como encetativo de prova, conforme se 
depreende da leitura do §3º do art. 129, da Resolução n. 414/2010/ANEEL.
3 – Em sede de Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva, este Egrégio 
Tribunal fixou a tese de que para efeito de comprovação de consumo não 
registrado a formalização do Termo de Ocorrência de Inspeção (TOI) deve 
ocorrer na presença do consumidor, de seu representante legal ou do ocupante do 
imóvel; ser necessário prévio procedimento administrativo, assegurando o 
contraditório e a ampla defesa, bem assim, recai a concessionária, a prova da 
regularidade do procedimento.
4 – Hipótese em que o Termo de Ocorrência de Irregularidade (TOI), evidencia a 
inspeção realizada pela concessionária apelante onde teria sido detectado a 
irregularidade no medido da unidade consumidora, não foi acompanhada pela 
autora/apelada.
5 – Igualmente, não foi oportunizado a consumidora, ora apelada, participar da 
vistoria e/ou mesmo produzir prova pericial por meio de órgão isento, o que 
denota a violação ao contraditório e a ampla defesa no procedimento adotado 
pela concessionária apelante.
6 – Ausente peremptória comprovação do ilícito supostamente cometido pelo 
consumidor, ora apelado, indevida revela-se a cobrança efetuada pela 
concessionária.
7 – Noutra ponta, dúvida não há que a imputação de fraude acrescida de cobrança 
indevida e ameaça de interrupção de fornecimento de energia elétrica, por certo 
causa transtorno, constrangimento e aborrecimento que exaspera o mero dissabor, 
configurando lesão a esfera moral passível de indenização.
8 – Ademais, observando as peculiaridades do caso concreto, entendo que o 
quantum indenizatório de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) fixado em sentença, 
revela-se razoável e proporcional a extensão do dano provocado.
9 – Recurso de Apelação Conhecido e Desprovido. mantendo incólume a 
sentença vergastada.
(Apelação nº 0825664-13.2017.8.14.0301. Rel. MARIA DE NAZARE 
SAAVEDRA GUIMARAES, Órgão Julgador 2ª Turma de Direito Privado, 
Julgado em 27.07.2021. Publicado em 04.08.2021) (grifei).
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Dessa forma, considerando o caráter unilateral do Termo de Ocorrência de Irregularidade, bem como a 

inobservância pela concessionaria apelante de procedimento expressamente previsto na legislação de 

regência, inválida revela-se a cobrança efetuada, tornando-se irrepreensível a sentença atacada, razão 

pela qual, deve ser mantida em sua integralidade.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 932, inciso VIII, alínea b, do CPC/2015 e 133, XI, b e d; XII, b e d, do 

Regimento Interno deste Tribunal, CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos da 

fundamentação.

Servirá a presente decisão, por cópia digitalizada, como MANDADO DE 

CITAÇÃO/INTIMAÇÃO/NOTIFICAÇÃO.

Publique-se e intimem-se.

Belém, data registrada no sistema.

 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

Relator
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